
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 976.651 - GO (2007/0261632-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : ANTONIO FONSECA 
AGRAVADO : COMPANHIA DE SEGUROS GRALHA AZUL 
ADVOGADO : SERGIO BERMUDES E OUTRO(S)

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SEGURO DPVAT. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO. 
ILEGITIMIDADE. SÚMULA 470 DO STJ.
1. Consoante orientação firmada por esta Corte, "o Ministério Público não tem 
legitimidade para pleitear, em ação civil pública, a indenização decorrente do DPVAT em 
benefício do segurado". Súmula 470/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo (Presidente) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 976.651 - GO (2007/0261632-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto em face de decisão proferida pelo então relator convocado, Desembargador 

Honildo Amaral de Mello Castro, assim ementada (e-STJ fl. 359):

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 

OBRIGAÇÕES. REEXAME DE PROVAS.

SÚMULA 7/STJ.

1. Na via especial, é vedada a alteração das premissas 

fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido.

2. A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial. Súmula 7-STJ.

3. Agravo de Instrumento IMPROVIDO.

O agravante alega ser inaplicável a Súmula n. 7 do STJ, pois trata-se de 

questão estritamente de direito.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 976.651 - GO (2007/0261632-0)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): A decisão agravada 

deve ser mantida, embora por outros fundamentos.

Verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em consonância com o 

entendimento predominante neste Tribunal, no sentido de que o Ministério Público 

carece de legitimidade para pleitear o ressarcimento das indenizações devidas pelo 

Seguro DPVAT.

Nesse sentido é o enunciado n. 470 da Súmula do STJ:

"O Ministério Público não tem legitimidade para pleitear, em ação 

civil pública, a indenização decorrente do DPVAT em benefício do 

segurado."

Para exame, confiram-se, ainda:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE ATIVA AD 

CAUSAM. AUSÊNCIA. DPVAT. DIREITOS INDIVIDUAIS 

DISPONÍVEIS. SÚMULA N. 470 DO STJ. HARMONIA ENTRE O 

ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1.O Ministério Público carece de legitimidade para, em substituição 

às vítimas de acidentes, pleitear o ressarcimento de indenizações 

devidas pelo sistema do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais - 

DPVAT, pagas a menor.  Incidência da súmula 470/STJ.

2.Agravo não provido.

(AgRg no REsp 1134518/GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 25/09/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ILEGITIMIDADE. MINISTÉRIO PÚBLICO. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DPVAT. SÚMULA 470/STJ.

1. "O Ministério Público não tem legitimidade para pleitear, em ação 

civil pública, a indenização decorrente do DPVAT em benefício do 

segurado" (Súmula 470/STJ).

2. Agravos regimentais não providos.

(AgRg no AREsp 81.215/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
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QUARTA TURMA, julgado em 02/02/2012, DJe 07/02/2012)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2007/0261632-0 Ag     976.651 / GO

Números Origem:  200501724723          200703704740          201206272

EM MESA JULGADO: 17/12/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : COMPANHIA DE SEGUROS GRALHA AZUL
ADVOGADO : SERGIO BERMUDES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : ANTONIO FONSECA
AGRAVADO : COMPANHIA DE SEGUROS GRALHA AZUL
ADVOGADO : SERGIO BERMUDES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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